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Os limites da razão e um ceticismo mitigado
Somos pouco racionais para realizar escolhas, e estas estão, em sua maioria, “envolvidas 
por percepções sensíveis”, pondera André Luiz Olivier da Silva, analisando o pensamento de 
Hume. Contato com o mundo empírico é que faz surgirem as ideias no sujeito            

Por Márcia Junges   

U
ma filosofia instigante “porque põe à prova o papel da razão para explicar e justificar o ato de 
conhecer dos seres humanos, mostrando que a natureza humana é constituída mais por paixões 
do que pela razão”. Assim é o legado de David Hume, analisa o filósofo André Luiz Olivier da 
Silva, na entrevista que por e-mail concedeu à IHU On-Line. “O método experimental de Hume 
mostra que não há ideias inatas ao ser humano, mas, ao contrário, as ideias são adquiridas com 

a experimentação que o sujeito desenvolve em contato com o mundo empírico”. E continua: “A mente cria 
ideias como identidade, necessidade, poder, força, dentre outros termos que nomeiam coisas abstratas. Mas 
de onde vêm tais ideias? Como são produzidas pela natureza humana? Segundo Hume, o ponto de partida 
do processo de conhecimento é sempre a experiência, que, por meio de impressões sensíveis, movimenta 
os sentidos do ser humano e estimula a produção de ideias”. Outro tema explorado por André é a questão 
do ceticismo humeano, autodenominado como “mitigado”, isto é, moderado, “que não propõe exatamente 
a dúvida exacerbada como solução aos problemas filosóficos e muito menos a suspensão de nossas crenças 
causais devido à ausência de justificação racional. A conclusão de Hume em relação ao ceticismo é a de que 
o cético não consegue viver o seu próprio ceticismo, que, nos casos extremos, chegaria ao absurdo de negar 
o conhecimento”. E completa: “É um ceticismo que constata que não se pode duvidar de todas as coisas 
justamente porque é preciso viver, agir e, principalmente, sentir”.

André é graduado em Direito e em Filosofia pela Unisinos. É mestre e doutorando em Filosofia por essa 
mesma instituição, com a dissertação Ceticismo, imaginação e identidade em Hume e a tese Lei e liberdade na 
antropologia kantiana. Leciona no curso de Direito da Unisinos, do qual é coordenador. Confira a entrevista.

IHU On-Line – Em que aspectos a fi-
losofia de Hume continua instigante 
e atual?
André Luiz Olivier da Silva – A filosofia 
de David Hume (1711–1776) é instigan-
te porque põe à prova o papel da razão 
para explicar e justificar o ato de conhe-
cer dos seres humanos, mostrando que 
a natureza humana é constituída mais 
por paixões do que pela razão. Somos 
muito pouco racionais para decidir e 
escolher alguma coisa, de modo que to-
das as nossas decisões estão, no fundo, 
envolvidas por percepções sensíveis, por 
afetos e sentimentos, que fundamentam 
não só o nosso ato de conhecer e pen-
sar o mundo, mas, principalmente, os 
nossos julgamentos sobre a moral. Para 
mostrar isso, Hume apresenta um mape-
amento da natureza humana, adotando 

o empirismo, um método segundo o qual 
o conhecimento provém da experiência 
sensível.

O método experimental de Hume 
mostra que não há ideias inatas, mas, ao 
contrário, as ideias são adquiridas com 
a experimentação que o sujeito desen-
volve em contato com o mundo empíri-
co. O impacto da metodologia proposta 
por Hume fomentou o período moderno 
da filosofia porque inseriu uma nova so-
lução para os problemas tradicionais da 
metafísica, principalmente ao afirmar 
que não há ideia inata, mas sim um pro-
cesso cognitivo constantemente esti-
mulado por impressões sensíveis e por 
um sucessivo encadeamento natural de 
ideias. Além disso, a obra de Hume se 
mostra atual porque participa dos textos 
filosóficos do período moderno, como 

os de Francis Bacon� (1561–1626), René 
Descartes� (1596–1650), Thomas Hobbes� 

� Francis Bacon (1561-1626): político, filósofo 
e ensaísta inglês. Sua principal obra filosófica 
é o Novum Organum. (Nota da IHU On-line)
� René Descartes (1596-1650): filósofo, físico 
e matemático francês. Notabilizou-se sobretu-
do pelo seu trabalho revolucionário da Filoso-
fia, tendo também sido famoso por ser o in-
ventor do sistema de coordenadas cartesiano,  
que influenciou o desenvolvimento do cálculo 
moderno. Descartes, por vezes chamado o fun-
dador da filosofia e matemática modernas, ins-
pirou os seus contemporâneos e gerações de 
filósofos. Na opinião de alguns comentadores, 
ele iniciou a formação daquilo a que hoje se 
chama de racionalismo continental (suposta-
mente em oposição à escola que predomina-
va nas ilhas britânicas, o empirismo), posição 
filosófica dos séculos XVII e XVIII na Europa. 
(Nota da IHU On-Line)
� Thomas Hobbes (1588 – 1679): filósofo in-
glês. Sua obra mais famosa, O Leviatã (1651), 
trata de teoria política. Neste livro, Hobbes 
nega que o homem seja um ser naturalmen-
te social. Afirma, ao contrário, que os homens 
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(1588–1679), John Locke� (1632–1704), 
George Berkeley� (1685–1753) e Imma-
nuel Kant� (1724–1804). Esses textos nun-
ca saíram de moda porque traçam uma 
ampla discussão sobre diversos temas fi-
losóficos impermeados pela controvérsia 
entre empirismo e racionalismo, a qual 
é base de outras tantas discussões con-
temporâneas.

Razão, escrava das paixões
Segundo a minha opinião, o aspec-

to que torna a filosofia de Hume tão 
instigante ainda nos dias de hoje é a 
célebre conclusão de que a razão é 
escrava das paixões, pois é justamen-
te a partir desse ponto que Hume irá 
propor uma solução cética ao processo 
associativo de ideias na mente huma-
na e ao processo natural de formação 
das crenças sobre as coisas do mun-
do, como por exemplo, as crenças em 

são impulsionados apenas por considerações 
egoístas. Também escreveu sobre física e psi-
cologia. Hobbes estudou na Universidade de 
Oxford e foi secretário de Sir Francis Bacon. A 
respeito desse filósofo, confira a entrevista O 
conflito é o motor da vida política, concedida 
pela Profa. Dra. Maria Isabel Limongi à edição 
276 da revista IHU On-Line, de 06-10-2008. O 
material está disponível em http://bit.ly/bDU-
pAj. (Nota da IHU On-Line)
� John Locke (1632-1704): filósofo inglês, pre-
decessor do Iluminismo, que tinha como noção 
de governo o consentimento dos governados 
diante da autoridade constituída, e, o respeito 
ao direito natural do homem, de vida, liberda-
de e propriedade. Com David Hume e George 
Berkeley era considerado empirista. (Nota da 
IHU On-Line)
� George Berkeley (1685-1753): filósofo irlan-
dês. (Nota da IHU On-Line)
� Immanuel Kant (1724-1804): filósofo prussia-
no, considerado como o último grande filósofo 
dos princípios da era moderna, representante 
do Iluminismo, indiscutivelmente um dos seus 
pensadores mais influentes da Filosofia. Kant 
teve um grande impacto no Romantismo ale-
mão e nas filosofias idealistas do século XIX, 
tendo esta faceta idealista sido um ponto de 
partida para Hegel. Kant estabeleceu uma dis-
tinção entre os fenômenos e a coisa-em-si (que 
chamou noumenon), isto é, entre o que nos 
aparece e o que existiria em si mesmo. A coisa-
em-si não poderia, segundo Kant, ser objeto 
de conhecimento científico, como até então 
pretendera a metafísica clássica. A ciência se 
restringiria, assim, ao mundo dos fenômenos, 
e seria constituída pelas formas a priori da sen-
sibilidade (espaço e tempo) e pelas categorias 
do entendimento. A IHU On-Line número 93, 
de 22-03-2004, dedicou sua matéria de capa à 
vida e à obra do pensador com o título Kant: 
razão, liberdade e ética, disponível para do-
wnload em http://migre.me/uNrH. Também 
sobre Kant foi publicado este ano o Cadernos 
IHU em formação número 2, intitulado Emma-
nuel Kant - Razão, liberdade, lógica e ética, 
que pode ser acessado em http://migre.me/
uNrU. (Nota da IHU On-Line)

relação à existência de corpos físicos 
e de outras pessoas ou as crenças na 
existência de valores morais como o 
certo e o errado, o justo e o injusto. 
No processo de conhecimento, primei-
ramente, a natureza humana formula 
um vasto repertório de ideias, ideias 
de todo tipo, desde a ideia de que cor-
pos físicos ou outras pessoas existem 
como entidades reais e autônomas, 
até a ideia de que se pode agir moral-
mente com base em virtudes como a 
justiça e a benevolência. Algumas des-
sas ideias, quando se mantêm vívidas 
e intensas no longo processo cogniti-
vo, tornam-se percepções mais fortes 
e chegam a gerar crenças naturais no 
ser humano que se estruturam a par-
tir daquela coleção de ideias. A mente 
cria ideias como identidade, neces-
sidade, poder, força, dentre outros 
termos que nomeiam coisas abstratas. 
Mas de onde vêm tais ideias? Como 
são produzidas pela natureza humana? 
Segundo Hume, o ponto de partida do 
processo de conhecimento é sempre a 
experiência, que, por meio de impres-
sões sensíveis, movimenta os sentidos 
do ser humano e estimula a produção 
de ideias. Neste ponto, pode-se identi-
ficar o traço empirista de Hume, quan-
do propõe que toda ideia que surge na 
mente humana tem a sua origem na 
experiência; e é o constante retorno 
à experiência sensível que torna toda 
ideia sensivelmente forte e vívida a 
ponto de poder estimular a natureza 
humana a formar suas crenças.

IHU On-Line – Qual é a relação entre 
a conjunção constante e a formação 
de crenças na teoria do conhecimen-
to de Hume?
André Luiz Olivier da Silva – O conhe-
cimento se inicia na impressão sensí-
vel. No processo de conhecimento, as 
percepções da natureza humana co-
nectam uma ideia à outra não a partir 
de uma faculdade racional, mas sim da 
imaginação, que associa uma à outra 
usando como referência uma lógica de 
causa e efeito. Uma percepção provo-
ca a outra, de modo que impressões 
geram ideias simples, as quais se tor-
nam ideias complexas na medida em 
que se afastam das impressões sen-
síveis e se unem a outras ideias pelo 
princípio da causalidade.

O binômio impressão/ideias que 
guia a investigação humeana a uma 
abordagem sobre as crenças produz 
outro questionamento relevante: de 
que maneira raciocinamos sobre os 
fatos? Como resposta, Hume fornece 
uma descrição do processo de conheci-
mento da natureza humana, explican-
do o modo segundo o qual o ser huma-
no é levado, por sua própria natureza, 
a extrair consequências e conclusões 
de uma determinada causa. Analisa, 
mais especificamente, a inferência 
causal nas questões de fato, quando 
a mente raciocina sobre os fenômenos 
naturais, generalizando os fatos obser-
vados, quando, por exemplo, deriva a 
conclusão de que, se o dia amanheceu 
nublado, é porque cairá uma chuva; 
ou que poderá saciar a fome se comer 
o pão. Por meio de um procedimento 
indutivo, a natureza humana extrai 
conclusões (muitas vezes precipitadas) 
ao antecipar os fenômenos do mundo 
natural, julgando-os necessários, infe-
rindo a necessidade de que um dado 
objeto a seja a causa (necessária) da 
existência do objeto b. Assim, nessa 
relação entre os fenômenos a e b, ve-
rifica-se uma “conjunção constante”, 
mas não propriamente uma “conexão 
necessária”. Não há uma relação de 
necessidade entre a causa e o efeito, 
mas uma relação probabilística, pela 
qual não se podem extrair verdades 
dos fatos, mas não mais do que pre-
visões e conjeturas. Eis a conjunção 
constante.

Dominó causal
Ao raciocinar sobre os fatos, a mente 

parte de um determinado número de ob-
servações empíricas, e, no momento da 
extração de suas conclusões, generaliza, 
indo além da experiência ao dizer que 
em “todos” os casos ou que “sempre” os 
fenômenos observados irão acontecer. A 
inferência causal (que vai da impressão 
à ideia) estimula, então, o fluxo de ima-
gens na mente a ultrapassar os limites 
da experiência e a ir além e extrapolar 
o que está presente aos sentidos; faz a 
mente enxergar semelhança entre o pas-
sado e o futuro, sugerindo que o passado 
e o presente estão habilitados a explicar 
o futuro por meio de um dominó causal. 
Faz também a mente extrair um “dever 
ser” do “ser”, como propõe o problema 
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da falácia naturalista, ao apontar que a 
mente observa um objeto a, e, a partir 
dele, extrai injustificadamente um obje-
to b, como, por exemplo, um dever. Nes-
se movimento mental, os objetos per-
cebidos pela natureza humana e o seu 
respectivo processo de associação entre 
as ideias impulsionam, por fim, a nature-
za humana a elaborar crenças factuais, 
crenças sobre os fatos (o mundo ou ou-
tras pessoas, por exemplo), crenças que 
revelam um ser humano levado passio-
nalmente a acreditar na ocorrência de 
determinados fenômenos com base na 
conjunção constante e repetitiva pela 
qual os objetos aparecem diante do seu 
horizonte. 

A natureza humana associa ideias e 
produz crenças por meio de um pro-
cesso de conhecimento, que, na me-
dida em que o ser humano acumula 
experiência, atua na sua mente como 
um exercício repetitivo, costumeiro, 
constante e habitual. Trata-se de um 
processo que conjuga e organiza os 
objetos na mente humana sempre do 
mesmo jeito, a partir dos princípios 
da contiguidade, semelhança e, prin-
cipalmente, causalidade dos objetos. 
Esse processo de formação das crenças 
se torna um movimento uniforme de-
vido à “conjunção constante” segun-
do a qual os objetos são percebidos e 
relacionados na natureza humana. Ao 
ser induzido pela conjunção constante 
e repetitiva de alguns objetos que lhe 
aparecem à mente, o ser humano, por 
sua vez, é levado a acreditar na ocor-
rência de determinados fatos e, na me-
dida em que os objetos percebidos vão 
se tornando ideias, a mente adquire o 
hábito ou o costume de antecipar as 
percepções já sentidas anteriormen-
te e, com isso, passa a inferir, dado 
um determinado objeto, que algumas 
percepções do passado poderão (ou 
melhor, deverão) se repetir no futuro, 
pois aparentam estar necessariamente 
ligadas umas às outras.

IHU On-Line – Em que consiste o ceti-
cismo da filosofia humeana?
André Luiz Olivier da Silva – A teoria 
do conhecimento de Hume analisa o 
exercício repetitivo que se estabelece 
na natureza humana quando a infe-
rência causal percorre indutivamente 
o caminho que liga a impressão sen-

sível à ideia mais abstrata do conhe-
cimento. A imaginação engendra um 
movimento uniforme que constitui, 
então, a pedra de toque para a for-
mação das crenças. Assim, a origem da 
inferência causal reside na conjunção 
constante entre os objetos da mente, 
ou seja, reside no hábito ou costume 
de inferir conclusões causais sobre os 
fatos por meio de objetos conjugados. 
O hábito, por sua vez, é um produto 
da imaginação e não surge por causa 
de uma faculdade racional. É justa-
mente o hábito o princípio apontado 
por Hume para contrapor e submeter 
a razão às regras das paixões quando 
da elaboração de crenças causais por 
parte da natureza humana. O princí-
pio do hábito revela que a investiga-
ção de Hume sobre o conhecimento e 
a moralidade está estruturada a partir 
de uma base empírica e psicológica, 
que aborda as funções subjetivas do 
entendimento e aponta o papel das 
percepções humanas sobre as ques-
tões de fato. Sua análise deixa de lado 
o raciocínio lógico e, ao recorrer aos 
poderes da imaginação, é identifica-
da como uma postura cética peran-
te a filosofia, principalmente por seu 
método experimental, que, se levado 
às últimas consequências, reduziria a 
crença a um fenômeno muito pessoal 
e subjetivo, que não seria comparti-
lhado com ninguém.

Ceticismo mitigado
O ceticismo, segundo o seu sentido 

usual, diz respeito à doutrina filosófica 
que não encontra certeza ou verdade 
nos fatos, e que, por isso, insiste na 

dúvida e, nos casos mais radicais, na 
impossibilidade do conhecimento e na 
suspensão das crenças sobre o mundo. 
O ceticismo visa, em resumo, a refuta-
ção da razão como fundamento do co-
nhecimento. No entanto, o ceticismo 
de Hume é denominado por ele mes-
mo um ceticismo mitigado, ou seja, 
um ceticismo moderado, que não pro-
põe exatamente a dúvida exacerbada 
como solução aos problemas filosóficos 
e muito menos a suspensão de nossas 
crenças causais devido à ausência de 
justificação racional. A conclusão de 
Hume em relação ao ceticismo é a de 
que o cético não consegue viver o seu 
próprio ceticismo, que, nos casos ex-
tremos, chegaria ao absurdo de negar 
o conhecimento. Este não é o caso de 
Hume, que observa, com base no mé-
todo experimental, que o ser humano 
não pode abandonar as suas crenças 
por completo e precisa acreditar, ao 
menos, em algum conjunto de crenças 
mínimas, como, por exemplo, as cren-
ças morais, para conseguir viver. 

Por certo, Hume não encontra uma 
razão para justificar as nossas crenças 
básicas, mas, nem por isso, propõe 
a suspensão delas, como se tivésse-
mos que deixar de viver porque não 
há uma razão para explicar a nossa 
vida. Hume não cai no erro de refutar 
e contradizer a razão; propõe apenas 
o seu abandono, como se deixásse-
mos a razão de lado e centrássemos 
a investigação filosófica aos limites da 
experiência. Nesse sentido, Hume, às 
vezes, não se parece com um cético, 
ao menos não nos moldes tradicionais, 
daqueles céticos que visam refutar a 
razão. Parece-se mais com um cético 
naturalista, que não propõe a recusa 
de crenças básicas devido ao desam-
paro da razão. Ao contrário, visa ana-
lisar o seu processo de formação sob 
uma perspectiva naturalista, no anseio 
de descrevê-lo por meio do método 
experimental. O ceticismo de Hume 
é moderado porque duvida da própria 
postura cética que duvida de tudo. É 
um ceticismo que constata que não se 
pode duvidar de todas as coisas justa-
mente porque é preciso viver, agir e, 
principalmente, sentir.

IHU On-Line – Quais são os aspectos 
desse ceticismo mitigado que con-

“Mais recentemente, 

alguns comentadores de 

Hume estão a relacionar 

o seu naturalismo 

filosófico ao naturalismo 

da antiguidade, como em 

Pirro, Sexto Empírico 

e Cícero”
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tinuam a influenciar a filosofia con-
temporânea?
André Luiz Olivier da Silva – Além de 
influenciar profundamente a teoria do 
conhecimento de Kant e de cultivar 
uma estreita relação com Jean-Jac-
ques Rousseau� (1712–1778) e Adam 
Smith� (1723–1790), o empirismo de 
Hume se desdobra, a partir do século 
das luzes, no utilitarismo de John Stu-
art Mill� (1806–1873); no pragmatismo 
norte-americano de William James10 

� Jean Jacques Rousseau (1712-1778): filó-
sofo franco-suíço, escritor, teórico político e 
compositor musical autodidata. Uma das figu-
ras marcantes do Iluminismo francês, Rousse-
au é também um precursor do romantismo. As 
idéias iluministas de Rousseau, Montesquieu e 
Diderot, que defendiam a igualdade de todos 
perante a lei, a tolerância religiosa e a livre 
expressão do pensamento, influenciaram a 
Revolução Francesa. Contra a sociedade de 
ordens e de privilégios do Antigo Regime, os 
iluministas sugeriam um governo monárquico 
ou republicano, constitucional e parlamentar. 
(Nota da IHU On-Line)
� Adam Smith (1723-1790): considerado o fun-
dador da ciência econômica. A Riqueza das 
Nações, sua obra principal, de 1776, lançou 
as bases para um novo entendimento do me-
canismo econômico da sociedade, quebrando 
paradigmas com a proposição de um sistema 
liberal, ao invés do mercantilismo até então 
vigente. Outra faceta de destaque no pensa-
mento de Smith é sua percepção das sofríveis 
condições de trabalho e alienação às quais os 
trabalhadores encontravam-se submetidos com 
o advento da Revolução Industrial. O Instituto 
Humanitas Unisinos – IHU promoveu em 2005 
o I Ciclo de Estudos Repensando os Clássi-
cos da Economia. No segundo encontro deste 
evento a professora Ana Maria Bianchi, da USP, 
proferiu a conferência A atualidade do pensa-
mento de Adam Smith. Sobre o tema, conce-
deu uma entrevista à IHU On-Line nº 133, de 
21-03-2005, disponível em http://migre.me/
xQmm. Ainda sobre Smith, confira a edição 35 
do Cadernos IHU Ideias, de 21-07-2005, in-
titulada Adam Smith: filósofo e economista, 
escrita por Ana Maria Bianchi e Antônio Tiago 
Loureiro Araújo dos Santos, disponível para 
download em http://migre.me/xQnc. Smith 
foi o tópico número I do Ciclo de Estudos em 
EAD – Repensando os Clássicos da Economia – 
Edição 2009, estudado de 13-04-2009 a 02-05-
2009. O Ciclo de Estudos em EAD – Repensan-
do os Clássicos da Economia - Edição 2010, 
em seu primeiro módulo, falou sobre Adam 
Smith: filósofo e economista.  Para conferir a 
programação do evento, visite http://migre.
me/xQsg. (Nota da IHU On-Line)
� John Stuart Mill (1806-1873): filósofo e eco-
nomista inglês. Um dos pensadores liberais 
mais influentes do século XIX, foi defensor do 
utilitarismo. (Nota da IHU On-Line)
10 William James (1842-1910): teólogo, filó-
sofo e psicólogo norte americano. Ao lado de 
Charles Peirce foi um dos fundadores do prag-
matismo. Escreveu livros sobre a ciência da 
psicologia, religião, misticismo e filosofia do 
pragmatismo. Sua primeira obra foi sobre a 
aplicação do funcionalismo à psicologia, intitu-
lado Princípios de psicologia (1980). Ao ques-

(1842–1910); no positivismo de August 
Comte11 (1798–1857); no princípio de 
verificação empírica do Positivismo 
Lógico do Círculo de Viena, em Rudolf 
Carnap12 (1891–1970) e Moritz Schlick13 
(1882–1936); na falácia naturalista de 
G. E. Moore14 (1873–1958) e, por fim, 
na filosofia analítica a partir de Ber-
trand Russell15 (1872–1970).

O legado de Hume reside na apli-
cação do método experimental e do 
seu consequente ceticismo mitigado, 
que consiste na análise do processo de 
formação das crenças naturais a partir 
de elementos empíricos, e não a par-
tir da razão. Nesse sentido, o ceticis-
mo de cunho empirista proposto por 
Hume se assemelha muito à postura 
terapêutica de Ludwig Wittgenstein16 

tionar a existência de Deus, a imortalidade da 
alma e o livre-arbitrio, ele publicou o livro A 
vontade de crer e outros ensaios sobre filoso-
fia popular (1897). (Nota da IHU On-Line)
11 Augusto Comte (1798-1857): filósofo e pen-
sador social francês. Fundou a escola filosófica 
conhecida como positivismo e criou um con-
ceito de ciência social a que deu o nome de 
sociologia. O positivismo comteano afirma que 
a verdade da ciência é indiscutível e demons-
trável universalmente. (Nota da IHU On-Line)
12 Rudolf Carnap (1891-1970): filósofo alemão 
que trabalhou na Europa Central antes de 1935 
e nos Estados Unidos após esse período. Foi um 
dos principais membros do Círculo de Viena e 
um eminente defensor do positivismo lógico. 
(Nota da IHU On-Line)
13 Moritz Schlick (1882-1936): filósofo ale-
mão, figura central do positivismo lógico e do 
Círculo de Viena. (Nota da IHU On-Line)
14 George Edward Moore (1873-1958): filóso-
fo britânico, juntamente com Bertrand Russell 
foi co-fundador do movimento analítico em 
filosofia. ��������� (Nota da IHU On-Line)
��� Bertrand Arthur William Russell (1872-
1970): matemático, filósofo. ��������������  Foi também um 
importante politico liberal, ativista e popu-
larizador da Filosofia, além de um crítico das 
armas nucleares e da guerra estadunidense no 
Vietnã. Em 1950, recebeu o Prêmio Nobel de 
Literatura, em reconhecimento dos seus varia-
dos e significativos escritos, nos quais apresen-
tava ideais humanitários e liberdade de pensa-
mento. (Nota da IHU On-Line)
16 Ludwig Wittgenstein (1889-1951): �������filóso-
fo austríaco, considerado um dos maiores do 
século XX, tendo contribuido com diversas 
inovações nos campos da lógica, filosofia da 
linguagem, epistemologia, dentre outros cam-
pos. A maior parte de seus escritos foi publi-
cada postumamente, mas seu primeiro livro 
foi publicado em vida: Tractatus Logico-Philo-
sophicus, em 1921. Os primeiros trabalhos de 
Wittgenstein foram marcados pelas idéias de 
Arthur Schopenhauer, assim como pelos novos 
sistemas de lógica idealizados por Bertrand 
Russel e Gottllob Frege. Quando o Tractatus 
foi publicado, influenciou profundamente o 
Círculo de Viena e seu positivismo lógico (ou 
empirismo lógico). Confira na edição 308 da 
IHU On-Line, de 14-09-2009, a entrevista O 
silêncio e a experiência do inefável em Wit-

(1889–1951) em relação à linguagem. 
O resumo dessa semelhança é que 
ambos afirmam que na natureza hu-
mana haverá sempre um conjunto de 
proposições ou crenças que não pode 
ser colocado em dúvida, tais como as 
crenças básicas da vida comum de um 
ser humano.

Sobre o ceticismo de Hume, as lei-
turas contemporâneas oscilam entre 
uma interpretação propriamente cé-
tica e outra denominada naturalista. 
A interpretação cética tenta mostrar 
que a investigação humeana está fa-
dada a um subjetivismo irracionalista, 
segundo o qual nenhum conhecimento 
seria possível. Entre os comentadores 
da obra de Hume que defendem o ce-
ticismo encontram-se não só os positi-
vistas lógicos do Círculo de Viena, mas 
também Thomas Reid17, R. Popkin e R. 
J. Fogelin. A leitura cética de Hume 
é a interpretação mais tradicional da 
sua obra, que considera o seu ceticis-
mo em relação à razão o ponto central 
da sua investigação, ceticismo esse 
destrutivo e nem um pouco moderado. 
Quanto à interpretação naturalista, 
pode-se citar Kemp Smith18, Strawson19 
e J. A. Passmore, que mostram um 
Hume mais propenso a descrever a in-
fluência dos princípios da imaginação 
sobre as crenças do entendimento do 
que a dar atenção à dúvida cética. A 
leitura naturalista, por sua vez, é mais 

tgenstein, com Luigi Perissinotto, disponível 
para download emhttp://migre.me/qQYt. 
Leia, também, a entrevista A religiosidade 
mística em Wittgenstein, concedida por Pau-
lo Margutti, concedida à revista IHU On-Line 
362, de 23-05-2011, disponível em http://bit.
ly/lUCopl. ��������� (Nota da IHU On-Line)
17 Thomas Reid (1710-1796): filósofo britâni-
co contemporâneo de David Hume, fundador 
da Escola Escocesa do Senso Comum, e que 
desempenhou um papel importante no Ilumi-
nismo Escocês. (Nota da IHU On-Line)
18 Norman Kemp Smith (1872 - 1958): filóso-
fo escocês que lecionava na Universidade de 
Princeton e foi professor de lógica e metafísica 
na Universidade de Edimburgo. ��������� (Nota da IHU 
On-Line)
19 Peter Frederick Strawson (1919-2006): fi-
lósofo associado com movimento da filosofia 
da linguagem, dentro da filosofia analítica. 
Tornou-se conhecido com o seu artigo “On Re-
ferring” (1950), uma crítica a Bertrand Russell 
e sua teoria das descrições definidas, além 
da reconstrução analítica dos argumentos de 
Immanuel Kant na Crítica da Razão Pura, e 
pela defesa de uma reabilitação da metafísica 
como disciplina filosófica, especialmente no 
seu livro Individuals, no qual delineia e forne-
ce uma amostra de emprego de seu projeto de 
metafísica descritiva. (Nota da IHU On-Line)
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recente e surge a partir dos estudos 
de Norman Kemp Smith (1872–1958), 
que introduz uma nova discussão na 
filosofia de Hume, a partir de um con-
ceito positivo da teoria humeana, mais 
atenta à construção da ciência por 
meio de um conjunto de crenças natu-
rais do que à dúvida cética e à suspen-
são das crenças. O naturalismo desta-
ca que a investigação humeana propõe 
uma geografia da natureza humana ao 
descrever o modo pelo qual as crenças 
são geradas a partir da regra empiris-
ta segundo a qual toda ideia deriva de 
uma impressão sensível. Por fim, cabe 
destacar que a investigação humeana 
reverbera nas discussões contempo-
râneas sobre a formação das crenças 
e isso repercute nas ciências empíri-
cas do nosso tempo, ao influenciar as 
atuais ciências cognitivas e comporta-
mentais, como, por exemplo, a socio-
biologia e a neurociência.

IHU On-Line – Quais são os autores 
que influenciam sua concepção de 
ceticismo?
André Luiz Olivier da Silva – O prin-
cipal objetivo de Hume é “introduzir 
o método experimental de raciocínio 
nos assuntos morais”, como estabele-
ce o subtítulo do Tratado da natureza 
humana (1739–1740). Nesse sentido, 
verifica-se o interesse pela contro-
vérsia metodológica entre empirismo 
e racionalismo; mas também se pode 
identificar a aplicação do método em-
pírico aos questionamentos sobre a 
moralidade, tais como vontade, ação, 
juízos de valor, liberdade, entre tantos 
outros assuntos polêmicos que envol-
vem o nosso mais genuíno interesse.

Por um lado, fica clara a influência 
de Isaac Newton20 (1743–1727) na in-

20 Isaac Newton (1642-1727): físico, astrôno-
mo e matemático inglês. Revelou como o uni-
verso se mantém unido através da sua teoria 
da gravitação, descobriu os segredos da luz 
e das cores e criou um ramo da matemática, 
o cálculo infinitesimal. Essas descobertas fo-
ram realizadas por Newton em um intervalo 
de apenas 18 meses, entre os anos de 1665 e 
1667. É considerado um dos maiores nomes na 
história do pensamento humano, por causa da 
sua grande contribuição à matemática, à física 
e à astronomia. O IHU promoveu de 3 de agos-
to a 16-11-2005 o Ciclo de Estudos Desafios 
da Física para o Século XXI: uma aventura 
de Copérnico a Einstein. Sobre Newton, em 
específico, o Prof. Dr. Ney Lemke proferiu pa-
lestra em 21-09-2005, intitulada A cosmologia 
de Newton. (Nota da IHU On-Line)

vestigação de Hume, que pretendeu 
aplicar o método experimental da 
física ao campo da ação e dos juízos 
sobre o certo e o errado. Nesse dia-
pasão, Hume visa inserir nos assuntos 
morais a conclusão de que a origem 
das ideias se dá a partir de impressões 
sensíveis por meio de um processo as-
sociativo que induzirá o ser humano 
a formar suas crenças em relação ao 
mundo, a outras pessoas e também 
aos valores morais. Hume insere-se, 
então, no debate sobre a origem das 
ideias a partir de Locke e Berkeley, e 
também por outros pensadores como 
Pierre Bayle21, Nicolas Malebranche22, 
Samuel Clarke23 e Francis Hutcheson.

Mais recentemente, alguns comen-
tadores de Hume estão a relacionar o 
seu naturalismo filosófico ao natura-
lismo da antiguidade, como em Pirro, 
Sexto Empírico e Cícero. Há muita 
semelhança entre Hume e os antigos; 
porém, o texto de Hume não enfatiza 
tanto assim essa relação com os anti-
gos, de modo que não se sabe até que 
ponto ele concordaria com esse tipo 
de leitura da sua obra.
IHU On-Line – Como vontade e de-
terminismo moral se entrelaçam em 
Hume? 
André Luiz Olivier da Silva – As conse-
quências mais relevantes provocadas 
pelo método empírico ocorrem justa-

21 Pierre Bayle (1647-1706): filósofo e escri-
tor francês. ��������� (Nota da IHU On-Line)
22 Nicolas Malebranche (1638-1715): filósofo 
francês. ��������� (Nota da IHU On-Line)
23 Samuel Clarke (1675-1729): filósofo inglês.� 
(Nota da IHU On-Line)

mente nos assuntos morais, quando 
se aborda a vontade que causa a ação 
com base em valorais morais de bem 
e mal, certo e errado, justo e injusto. 
A vontade não é livre, mas determi-
nada naturalmente, condicionada por 
sua natureza passional, sem que tal-
vez a liberdade possa ser atribuída à 
ação e à escolha dos valores morais. 
Isso mostra que a vontade e o deter-
minismo causal estão intimamente en-
trelaçados na natureza humana, pois 
ela (a vontade) escolhe o bem e o mal 
com vista à utilidade pessoal, que é 
um critério fortemente vinculado ao 
interesse natural de cada indivíduo. A 
vontade é um efeito imediato da dor 
e do prazer, e, quando se observa a 
ação dos outros, conclui-se que ela 
está sempre submetida aos interesses 
da natureza, tendo em vista que todo 
homem reage por meio dos sentimen-
tos ao prazer e à dor, elaborando uma 
concepção sobre o bem e mal usando 
como referência aquilo que considera 
naturalmente agradável ou desagradá-
vel. Portanto, o método experimental, 
quando aplicado à moral, constata 
que a vontade é, por certo, a causa da 
ação; no entanto, é uma causa inabili-
tada a constituir a origem de uma ação 
completamente livre. 

Ideia de liberdade
O curioso é que a natureza humana 

acredita cegamente na ideia de liberda-
de e tem certeza de que a sua própria 
ação é livre porque determinada por 
uma vontade livre e não condicionada 
por determinações empíricas. No entan-
to, as consequências do empirismo di-
zem respeito à relação entre moralida-
de e natureza, segundo a qual a mente 
humana é induzida a imaginar um mun-
do com liberdade para o agir humano, 
mesmo quando o observa a partir de 
uma perspectiva determinista. A mente 
é confundida por raciocínios absurdos 
e contraditórios, que se misturam às 
suas próprias paixões, e contrapõe, por 
exemplo, o determinismo causal à ideia 
de liberdade, lançando um problema 
que talvez não possa nem mesmo ser re-
solvido por uma investigação filosófica. 
Repare-se que Hume não está propria-
mente dizendo que a vontade é ou não é 
livre para agir (embora tenha fortes indí-
cios para dizer que não o seja), mas está 

“A vontade não é livre, 

mas determinada 

naturalmente, 

condicionada por sua 

natureza passional, sem 

que talvez a liberdade 

possa ser atribuída à 

ação e à escolha dos 

valores morais”
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mostrando que a justificação da moral se 
caracteriza por disputas verbais históri-
cas, disputas que são insolúveis, como é 
o caso da investigação sobre a vontade e 
a ação, em se saber se são determinadas 
empiricamente ou se são livres. Obser-
vamos a ação dos outros e não notamos a 
liberdade, mas, quando se trata de nos-
sa própria ação, tendemos a ter como 
norte da ação a ideia de liberdade.

IHU On-Line – Qual é o significado 
desses dois conceitos para esse fi-
lósofo e sob quais aspectos dialoga 
com Kant?
André Luiz Olivier da Silva – A in-
fluência de Hume em Kant é notória 
e admitida pelo próprio Kant, que 
afirma ter sido despertado do sono 
dogmático da razão justamente por 
causa da filosofia de Hume. Kant visa 
apresentar uma solução ao problema 
do ceticismo empírico e, para tanto, 
reconhece, a partir da metodologia 
empirista de Hume, os limites da ra-
zão pura, os seus limites empíricos, 
determinados pelo interesse natural 
de cada ser humano. Kant aceita que 
a “coisa em si” permaneça incognos-
cível, mas pretende mostrar que a 
realidade objetiva pode ser conhe-
cida mediante uma investigação do 
“fenômeno”. Dessa maneira, a ra-
zão, para Kant, sofre forte influên-

cia da experiência, estando enqua-
drada dentro dos limites desta. Mas 
isso não significa dizer que a razão 
não possui autonomia e superiori-
dade para guiar não só o processo 
cognitivo do ser humano, mas, prin-
cipalmente, os julgamentos morais 
sobre o certo e o errado. Kant arrola 
um argumento racional para justi-
ficar o conhecimento, denominado 
argumento do tipo transcendental, 
e, com isso, não propõe definitiva-
mente a mesma resposta que a de 
Hume ao problema do conhecimen-
to. Kant parte do fato de que todos 
os seres humanos estão sob a posse 
do conhecimento e enunciam juí-
zos de toda ordem, sobre o mundo, 
os valores morais de justo e injus-
to, etc. É preciso legitimar a posse 
deste conhecimento e encontrar as 
condições a priori do conhecimento, 
isto é, as condições que possibilitam 
a experiência. Assim, ao indagar as 
condições necessárias de possibilida-
de das representações mentais sobre 
a experiência, Kant fornece uma res-
posta racionalista ao conhecimento, 
justificando-o a partir de intuições e 
conceitos anteriores a toda e qual-
quer experiência possível.
Razão pura

No que tange à moralidade, se 
compararmos Hume e Kant, vere-

mos que ambos discordam quanto 
às determinações da vontade e os 
motivos que conduzem a vontade a 
praticar uma ação considerada boa. 
Hume é um empirista e não concor-
da com a tese das ideias inatas e, 
quando observa o fenômeno moral, 
não vê mais do que uma vontade 
determinada pela utilidade do seu 
próprio prazer. Kant, por sua vez, 
mostra uma vontade capaz de ela-
borar regras para si mesmo, uma 
vontade que constitui a causa de sua 
própria ação, e, com isso, torna-se 
livre das determinações empíricas. 
Para tanto, recorre aos conceitos 
da razão pura e explica o fenômeno 
moral a partir do imperativo cate-
górico, ao prescrever a conduta dos 
seres humanos a fim de garantir a 
sua própria liberdade. Hume, creio 
eu, não concordaria com o compa-
tibilismo entre determinismo causal 
e liberdade, como o que se observa 
na razão prática de Kant. Se estiver-
mos naturalmente determinados a 
agir de um determinado modo, diria 
Hume, é porque não somos livres, de 
sorte que não resta à investigação 
filosófica outra alternativa a não ser 
observar a maneira como os seres 
humanos reagem ao fenômeno moral 
por meio dos seus sentimentos.
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